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    PRÓLOGO




    Este livro é fruto de uma história construída entre orientanda e orientada, por assim dizer, no curso do desenvolvimento dessa pesquisa o acaso da pandemia nos surpreendeu, em 2020 uma grande alteração ocorreu não somente nos nossos hábitos cotidianos, mas também na organização da economia global, na natureza política dos governos e nas ideias que movem o mundo. Mas, será que a disseminação mundial de uma doença pode transformar o modo como estávamos vivendo? Esta seria capaz de modificar questões profundas como diminuir a desigualdade social que se tornou tão evidente nesse momento? Segundo a ONU com o Coronavírus houve uma explosão nos casos de violência contra a mulher, isso denota um problema social sério nas instituições familiares e que ainda são tratados como naturais pela sociedade, explicitados no decorrer desse manuscrito.




    Dito de maneira diferente, esse novo cenário mundial nos convida a refletir para além do individual sobre seres sociais, e o que podemos aprender com a história que nos trouxe até aqui? É importante lembrarmos que a pandemia não atinge o Brasil igualmente, somos uma sociedade com desigualdades. Estou triste pelo quantitativo de mortos, a crise econômica, o agravamento da violência à mulher e o desentendimento político que assola o meu país, espero que estejamos mais conscientes do valor da vida humana, do papel que o Estado tem e a necessidade de muita consciência política para que tenhamos governantes mais afinados à ideia de construção de nação ao invés de “poder”.




    Mas, antes de explicar o tema dessa pesquisa, Políticas Públicas para Mulheres no âmbito da violência, considero essencial e necessário falar um pouco sobre a produção textual. A partir do momento que eu comecei a trabalhar com esse tema, despertou-me o interesse por estudar um pouco mais sobre o fenômeno da violência contra a mulher. A escolha dessa pesquisa, o que devo responder? Descobri com a Prof.ª Dra. Ana Cláudia da Silva Abreu na expressão da autora Saffioti (2004, p. 43) “Ninguém escolhe o seu tema de pesquisa, é escolhido”. Logo, pelo fato de eu ser mulher, o leitor pode observar que fora contextualizado a narrativa com focos na primeira pessoa.




    Como sou egressa da graduação e pós-graduação (MBA) de forma sequencial em Administração, decidi buscar mais conhecimento na minha área de atuação, Gente e Gestão. Ao pensar no Mestrado Profissional em Administração só vinha a minha cabeça a esfera organizacional, mas sempre com um viés humanístico. Desta feita, o interesse por trabalhar com a temática da violência contra a mulher surgiu no primeiro semestre em contato com a disciplina de Teoria Organizacional, essa traz em sua ementa a Teoria Institucional de Base Sociológica que por sua vez estuda os fenômenos sociais. Ainda nesse semestre, a orientadora Prof.ª Dra. Juliane Sachser Angnes abordou na disciplina de Pesquisa Qualitativa o tema sobre o Femicídio (homicídio praticado contra vítima mulher, independentemente de qualquer circunstância) e Feminicídio (assassinato de uma mulher resultante de violência doméstica ou discriminação de gênero). A partir dessa temática, compreendi a tal humanização que eu tanto buscava nas relações sociais, porém, está implícito a um problema sério construído pelo homem e inserido no nosso cotidiano, perpassado de geração em geração e é tido como natural por eles, o que me fez migrar para área do direito.




    Dessa forma, a ideia de poder compreender algo que foi construído por muito tempo no sentido de pensar as instituições sociais que são tipificadas pelos hábitos culturais “fora da caixinha” despertou-me o interesse para dar “voz” a essa violência que insistimos em tratar como invisível. Contudo, precisei ir a baixo da superfície para entender que a violência contra a mulher envolve uma construção social realizada a partir das condutas singulares e sociais de cada um. Para Berger e Luckmann (1985), quando nascemos já existe um mundo pronto, sendo a família à primeira instituição social criada, vem dela os primeiros ensinamentos que são ramificados nos diversos seguimentos sociais. Sendo assim, aonde está à base do machismo que assola uma sociedade?




    Diante desse contexto, a violência contra a mulher é uma realidade que vem atingindo as mulheres de uma forma muito intensa, e posso afirmar que trabalhar com esse assunto é deveras dificultoso, pois, certos valores machistas continuam, porque há pessoas com ideias contrárias. Então, mexer em algumas coisas é extremamente polêmico, e, hoje isso é complicado porque somente falar é difícil, já que há na cultura um processo que faz o inverso, o cotidiano gera a falsa sensação de normalidade. Ou seja, o menino desde que nasce tem que ser macho e valente, já a mulher, dócil, submissa, e esse jogo passa muito para frente, um tem direito e o outro não, assim, a violência à mulher é produzida culturalmente, porque ela não pode nada, mas ele pode. E, essa é uma lei cruel, isso me incomoda.




    Primeiro, porque há uma naturalização de papéis dentro da nossa sociedade, resultando num discurso biológico da mulher como sendo o sexo frágil, e da mesma forma em relação ao homem, visto como o mais forte. Essa naturalização estabelece relações de hierarquia, e quando isso ocorre se tem um propósito, assim como se tem intenção entre o homem e a mulher, professor e o aluno, empregado e empregador, pai e filho, mãe e filho.




    Como a nossa sociedade é violenta e tende a resolver o conflito através da violência, são vários fatores que se deve levar em conta. Por isso, a relevância de compreendermos a sua origem e desconstruir cada vez mais um padrão social que está interligado à questão de gênero, haja vista, que essa problemática não é somente minha, tua, dela, dele, é de todos nós.




    Destarte, quando se abordava a violência a mulher, pensava-se apenas na lesão corporal, conhecida como a física. Contudo, o artigo 7º da Lei nº 11.340/2006 de codinome Lei Maria da Penha também prevê a violência, psicológica, sexual, patrimonial e institucional (BRASIL, 2006, Art.7º). Isto posto, a importância de se conceituar o termo gênero, para identificarmos como e quando acontece a violência contra a mulher, é quando ela quer romper com os estereótipos de gênero, ou seja, o papel que a sociedade constrói e impõe a mulher e ao homem, ela acaba sofrendo a violência.




    Outro ponto não menos importante, se faz presente em umas das raízes da violência à mulher, o patriarcado denominado “a lei do pai” intitulado a uma formação social em que o poder emana do homem sobre a mulher. Dito de maneira diferente, o homem acha que tem o domínio e a propriedade sobre aquela mulher, e isso ainda é uma barreira, pois, quando ela quer viver com liberdade, é ceifada. Por que a morte dessa mulher acontece, o Feminicídio propriamente dito? Segundo a jurista Adriana Ramos de Mello (2020) que luta pela igualdade de gênero e trabalha a frente de uma especializada, é especificamente quando a mulher não aguenta mais a convivência violenta e tenta romper com esse sofrimento.




    Portanto, ao mesmo tempo em que tem pessoas que promovem o direito à dignidade, existem outros que exercem exatamente o contrário. Em grande parte, é uma construção social, porque se ele está à frente, precisa mostrar eficiência que é a racionalidade, e não importa o jogo. Ainda, tem os fatores psíquicos que atrapalha muito, bem como, a questão do ciúme. Dessa forma, escolhi a Teoria Institucional de Base Sociológica de Berger e Luckmann para fundamentar esse estudo. De acordo com os autores, “a vida cotidiana apresenta-se como uma realidade interpretada pelos homens e subjetivamente dotada de sentidos, na medida em que forma um mundo coerente” (BERGER; LUCKMANN, 2000, p. 35).




    Todo indivíduo nesse contexto, nasceu em uma estrutura social objetiva, dentro da qual encontra outros significativos que se encarregam de sua socialização, primária e secundária. Desta maneira, nasceu não somente de uma estrutura social objetiva, mas também em um mundo social objetivo. Logo, sendo a família uma instituição social, vem dela os primeiros ensinamentos. A instituição da paternidade como é encontrada pelo filho, são experimentados como existindo, e além dos indivíduos a que acontece corporificá-las no momento. Em outras palavras, experimentam-se as instituições como se possuíssem realidade própria, com a qual os indivíduos se defrontam na condição de fato exterior coercitivo (BERGER; LUCKMANN, 1985).




    Enquanto, condições histórico-sociais, o sistema patriarcal em que a gente se constituiu, possibilitou o surgimento e o fortalecimento de uma cultura machista, misógina. Ou seja, supervaloriza o homem e consequentemente as características ditas masculinas, e menospreza as mulheres e as características ditas femininas. No ponto de vista relacional, homens e mulheres crescem nesse contexto cultural, histórico e também material, e a partir das relações que são construídas no cotidiano desenvolvem um senso de si mesmos, do papel o qual ocupam na sociedade, possibilitando a eles algumas escolhas.




    Paralelo a isso, como Políticas Públicas Estruturantes para Mulheres, trago a Lei nº 11.340/2006, criada para coibir a violência contra a mulher e assegurar os direitos consagrados na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Tal legislação transita em três pontos estratégicos: preventiva; repressiva; assistencial (BRASIL, 2006). Logo, esse ordenamento jurídico é considerado pela ONU, como sendo uma das Leis mais bem elaboradas, e é realmente, porém, ainda carece de efetivação. Nesse ínterim, falta prioridade por parte dos governantes de que o combate contra a violência à mulher é fundamental para uma sociedade em pleno desenvolvimento humano. É nesse sentido que se busca a Lei concreta para se fazer a Lei aos direitos as mulheres, concretude esta no sentido de aplicabilidade, pois, uma Lei separada das Políticas Públicas efetivas de enfrentamento a violência contra a mulher, se torna inócua.




    Com certeza a pergunta mais cobrada em um mestrado profissional em administração seja responder, aonde você enxerga estratégia em políticas públicas para mulheres? Sendo a família a primeira organização criada pela sociedade, e ramificada para outras esferas públicas, ainda hoje, certos comportamentos machistas são vistos como naturais, principalmente no âmbito doméstico e familiar. Nesse diapasão, para desinstitucionalizarmos certos paradigmas, entra em ação todo um preâmbulo histórico, bem como, a luta dos movimentos feministas, as quais ajudaram a criar e implantar mecanismos para combater a violência à mulher, os tratados e convenções internacionais, as legislações nacionais, a rede de enfrentamento como um todo.




    Dito de outra maneira, cada Política Pública e privada destinada a mulher em situação de violência, é um modo de se fazer estratégia para coibir a violência contra a mulher. Ainda, faço estratégia, quando escrevo, falo, propago, entrevisto, investigo, analiso o contexto do fenômeno da violência à mulher. Mas, se ao término da leitura, ainda não conseguir enxergar a estratégia, talvez, ao invés de se perguntar onde ela está contida, não seria melhor pensar, como posso fazer para ajudar as mulheres que sofrem violência na sociedade? Esse “fazer” é uma estratégia. Mas, como a sociedade é construída?




    Diante desse contexto, parto do pressuposto crítico que a família não é uma propaganda de comercial de TV que aparece perfeita, todos temos problemas, aqui não quero explicitar que as mulheres são melhores que os homens, nós mulheres somente queremos igualdade, o lema é igualdade. Aprofundando, todos fazem parte desse corpo social, logo, precisamos repensar certos hábitos, comportamentos, padrões de pensamentos e símbolos fálicos de uma sociedade, as quais não fazem mais sentido. Isso vale para as mulheres também, pois, ao modificar as crenças de um ser humano, modifica totalmente um agir, porque o seu pensar influência o seu agir e o seu agir influência nas suas emoções.


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Inúmeros estudos têm retratado o quanto, ainda, o machismo que é o braço cultural da misoginia estão assíduos na sociedade, estes pregados e perpetuados pela estrutura patriarcalista. Tais padrões associam-se à grave recorrência das violências acometidas contra as mulheres, e a latente desigualdade de poder e de direitos enfrentados pelo sexo feminino. O tema da violência em geral, é tratado de forma superficial e apesar de muito se falar sobre o assunto, pouco se reflete a respeito dele (CHAUÍ, 2003). Por essa dimensão de gênero e de vulnerabilidade social, perpassa um panorama de incremento ou intensificação da violência em nossa realidade (Chauí, 2003; Diniz &Angelim, 2003; Machado, 2000; Saffioti, 1999a). Destarte, o fenômeno da violência contra a mulher exige compreensões teórico filosóficas, resgatando um olhar ético-político frente a essa problemática.




    Hoje com o avanço tecnológico, diminuíram distâncias, aproximaram pessoas, e somos capazes de acompanhar o que está ocorrendo no mundo, por outro lado, certas mudanças têm criado distanciamento entre elas. E justamente essa lacuna nos remete a dificuldade em percebermos o que está acontecendo próximo a nós, dos nossos núcleos familiares, essa invisibilidade da violência contra a mulher mata, e é configurada através do preconceito e de padrões culturais. Logo, se formos fazer uma analogia em um lastro temporal, o ontem tão hoje, as mulheres não tinham direito ao voto, a participar da vida política, ao mercado de trabalho, estavam predestinadas a incumbência da casa. As lutas feministas emanciparam o lugar da mulher no mundo. Mas, as mulheres ainda hoje continuam lutando por um direito fundamental, o de “VIVER SEM VIOLÊNCIA” (MELLO, 2007).




    É nessa toada que a violência contra a mulher começa a ser debatida com mais ênfase no Brasil em meados de 2000, em decorrência da desídia estatal no caso emblemático da Maria da Penha Maia Fernandes, a qual consegue acessar a Corte Interamericana de Direitos Humanos. A CDIH, neste caso e através do Relatório número 54/01 ressaltou “A ineficácia judicial, a impunidade e a impossibilidade da vítima obter uma reparação, mostra a falta de cumprimento do compromisso de reagir adequadamente ante a violência doméstica.”




    Aqui é relevante mencionar que o Brasil ao tratar dos direitos humanos das mulheres ratifica duas Convenções Internacionais. O primeiro na data de 1979 – CEDAW - Convenção sobre eliminação de todas as formas de discriminação contra as mulheres (PIOVESAN, 2013). Em que pese, o Brasil nem ouvia falar dessa ratificação, a autora explica que havia a figura do chefe de família antes de ser insculpido na CF/88, onde direito a viver sem violência seja ela qual for é um direito fundamental, sendo conhecida como a Carta Cidadã, representando um marco aos direitos dos cidadãos brasileiros, por garantir liberdades civis e os deveres do Estado, bem como, em seu Art. 5º I, apregoa-se que “homens e mulheres são iguais perante a Lei, tendo os mesmos direitos e obrigações” (BRASIL, 1988, Art. 5º I). Após a Constituição de 88 ao sancionar igualdade plena entre homens e mulheres no ambiente familiar e doméstico, acaba por tirar essas reservas negativas às mulheres e as ratifica integralmente (PIOVISAN, 2013).




    Posterior, a segunda Convenção de Belém do Pará (1994), que em seu art. 1º, define violência contra a mulher como “qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na privada” (OEA, 1994). Conforme Piovesan (2013) a definição dada por tal instrumento internacional à violência contra a mulher “rompe com a equivocada dicotomia entre o espaço público e o privado, no tocante à proteção dos direitos humanos, reconhecendo que a violação destes direitos não se reduz à esfera pública, mas também alcança o domínio privado”. Esse tratado passou a ter efeito legal pelo Brasil em 1995, e é mencionada na ementa da Lei nº 11.340/2006.




    Tais tratativas foram firmadas em virtude de um processo histórico de violência contra a mulher, tendo como base o preconceito e a discriminação. Diante de um contexto, em que as mulheres vêm sendo vítimas de violências num âmbito desigual, se entreveem legislações e ações afirmativas peculiares justamente para garantir essa proteção inabitual e a equidade às mulheres (PIOVISAN, 2013). A história das reivindicações feministas evidencia as diversas lutas necessárias para a garantia de direitos civis, políticos e sociais (Bandeira & Melo, 2010; Costa, 2007). Apesar da importância das definições legais sobre violência, as mulheres ainda sofrem com a ausência de proporção social, financeira, profissional, e principalmente familiar e doméstica, é nessa conjuntura que as barreiras culturais tem se apresentado mais forte.




    Nesse passo, a socióloga e pesquisadora Wânia Pasinato da ONU Mulheres Brasil apud a Instituto Patrícia Galvão (2017) ressalta que “Não ter acesso à educação, a equipamentos de saúde, a emprego, não ter acesso à informação e ao direito a cidades seguras são formas de violação que ferem direitos e expõem as mulheres a novas situações de violência”. Ainda, como aduz o Instituto Patrícia Galvão (2017) a conjugação das normas internacionais com leis nacionais foi essencial para tirar a violação dos direitos humanos das mulheres da invisibilidade e corrigir legislações discriminatórias. Entretanto, esses avanços, ainda não representam a garantia de uma vida livre de agressões para uma parcela significativa das mais de 100 milhões de mulheres que vivem no Brasil, uma vez que ausência de vontade política e verba prevista em orçamentos públicos estão no centro das dificuldades para a efetiva implementação das políticas públicas.




    Quando se observa, que dispomos de um Congresso Nacional (2020) entre senadores e deputados composto de 85% por homens e legislações para homens, e, uma sub- representação política feminina, o que está se postulando é apenas uma igualdade de oportunidade, e de olhares também. Por que será que as mulheres não conseguem ser eleitas? Ou não conseguem chegar ao patamar de igualdade de gênero no Congresso, se as eleitoras representaram um quantitativo superior aos homens? Remetendo a esse panorama histórico e traçando essas diretrizes, conota-se o porquê nós mulheres temos um número reduzido de políticas públicas voltadas para as mulheres. Elencando a falta de efetividade nos programas direcionados ao enfrentamento a violência contra a mulher sancionado por lei.




    Portanto, no Brasil a Lei nº 11.340/2006 foi criada para trazer ao nosso ordenamento jurídico estratégias de garantias aos direitos das mulheres para coibir a violência doméstica e familiar. Bem como, preleciona o saudoso jurista e professor Luiz Flávio Gomes no Fórum de juízes de violência doméstica e familiar contra a mulher em 2017 “por força da teoria da alusão a citada Lei conhecida como a Lei Maria da Penha representa um divisor de águas na proteção aos direitos mais básicos das mulheres, que é o direito a vida sem violência, reconhecida apenas em 2006.” Assim, a mencionada Lei desmistifica o papel de hipossuficiência da mulher e a coloca em posição de protagonista da sua própria vida, e além de deixar explícito e esclarecer os tipos de violência, transfere a ela direitos fundamentais, porém, para exigir esses direitos, a mulher precisa estar bem informada dele, e isso ainda é desafiador (MELLO, 2007). Basta saber que existe uma Lei? Deveras não, ela precisa conhecê-la para que saiba exigir os seus direitos.




    De acordo com a pesquisa “Avaliando a Efetividade da Lei Maria da Penha” IPEA (2015), a Lei conteve em cerca de 10% o crescimento da taxa de assassinatos de mulheres praticados nas residências das vítimas, o que comprova que o investimento na divulgação desta e na criação dos serviços e ações para efetivá-la é urgente para evitar que as vidas de milhares de mulheres tornem-se estatísticas alarmantes. Nas pesquisas do DataSenado (2019), tal regramento que tipifica o crime de violência doméstica e familiar, apenas 19% das brasileiras possuem conhecimento colossal, 68% garantem conhecê-la pouco, e 11% declaram não conhecer nada, totalizando, 87% conhecem razoavelmente a legislação que garante mecanismos para coibir e prevenir atos delitivos. Diante desse contexto, destaco a dificuldade em tirar do modo “pano de fundo” e trazer a temática de modo central, tornando-a visível dada as suas especificidades no sentido de desconstruir aquilo que a sociedade impôs como fidedigno na relação homem/mulher.




    Pois, ao trabalhar com esse tema “dentro de uma caixinha” deixa-se de propagar os direitos garantidos as mulheres, por via de reflexo ao precisar procurar um amparo estatal ela não vai saber exigir os seus direitos, bem como, as vítimas de violência seja qual for tem atendimento imediato. Nesse universo de possibilidades que ligam a efetivação de políticas públicas para mulheres imbuídas na Lei Maria da Penha, elenco situações práticas que evidenciam a complexidade das construções sociais em torno da realidade das mulheres em situações diversos de violências. Desta feita, a questão norteadora da pesquisa centra-se em: Como as políticas públicas contribuem para coibir a violência da mulher no município de Guarapuava – PR?




    Atualmente temos organismos Estatais responsáveis pela observância das leis, bem como, são responsáveis em diminuir a lacuna existente entre homens e mulheres, trazendo direitos e deveres igualitários, ou seja, em determinados pontos, há de se desigualar para igualar no intuito de estancar a desigualdade histórica entre homens e mulheres. A partir dos avanços de perspectivas no âmbito da violência contra a mulher assim preconizada, o objetivo geral desta pesquisa visa compreender como as políticas públicas contribuem para o enfrentamento da violência contra a mulher na cidade de Guarapuava - PR. Nesse sentido, os objetivos específicos seguem as seguintes idiossincrasias:




    a) Descrever os perfis institucionais que constituem a rede de enfrentamento a violência contra a mulher;




    b) Diagnosticar junto às instituições os índices de atendimento sobre os casos de violência contra a mulher por dia em Guarapuava, e do Femicídio/Feminicídio;




    c) Discutir com os atores representantes das instituições os tipos de políticas adotadas no combate a violência contra mulher.




    d) Desvelar junto às instituições como e porque as mulheres são vítimas de violência.




    De modo a justificar as tratativas práticas, podemos dizer que as políticas públicas são criadas por atores políticos que, ao exercerem suas funções, mobilizam os recursos que são necessários para realizá-las (RODRIGUES, 2011). Para desenvolver os serviços públicos e as atividades, o Estado o faz por meio de atores, pessoas, organizações e instituições responsáveis de municiar as pessoas dos direitos previstos na Constituição. Atores estes que na maioria das vezes são nomeados pelos governantes, e devem cumprir o disposto nas leis e instituir programas e ações destinadas á satisfação da integralidade dos direitos individuais, coletivos e difusos (LIBERATI, 2013). Mas, na prática funciona?




    Sendo assim, ao citar a Lei nº 11.340/2006, não estamos falando apenas da parte punitiva, mas sim uma lei que traz em seu bojo várias vertentes, entre elas a própria punição, a efetivação de políticas públicas, a autotutela, ou seja, a proteção à mulher vítima de tal malgrado. Em linhas gerais, fica inegável dizer que a Lei Maria da Penha trouxe um rol de proteção no combate à violência contra a mulher, calçados nos ideais iluministas imbricados no lema “igualdade, liberdade e fraternidade”. Sendo assim, ela é o cerne, sustentáculo, pêndulo da garantia de que mulheres não sejam violentadas nas mais diversas formas inimagináveis.




    Assim, os mecanismos criados pela referida Lei, para promover estratégias de manutenção à hierarquia social, responsabiliza e desafia o Estado a criar políticas públicas para prevenir a violência de gênero. No art. 8º dessa legislação o qual eu reputo dentre um dos mais significativos, estabelece a “alteração de currículos escolares para discutir e colocar em todos os níveis de ensino, igualdade de gênero e direitos humanos” (BRASIL, 2006, Art.8º). Embora seja certo que a lei representa uma resposta jurídica concreta às violências sofridas pelas mulheres, precisamos de outros mecanismos de prevenção, como, por exemplo, mais investimentos na educação em igualdade de gênero, nas escolas e Universidades (MELLO, 2015).




    Considerando os inúmeros entraves a sua real efetivação as políticas públicas para as mulheres, o que mais se consolidou dentre os mecanismos estratégicos da Lei Maria da Penha foi à parte repressiva, a preventiva e assistencial ainda mostram-se pendentes (PIOVISAN, 2010). Por isso, a relevância de se debater esse assunto nos bancos escolares, trabalhando com a prevenção a violência, para que não continue a criar mais juizados e delegacias, e não serão suficientes.




    Nesse diapasão, preciso fazer uma digressão ao mesmo tempo conexo, mas divergente, Butler (2003) versa acerca da famosa frase de Beauvoir, indo além da diferenciação sexo-gênero, que segundo a autora, acaba por cair num determinismo não mais biológico, mas cultural. Dito de outra maneira, não há como falar de violência doméstica, sem explicitar a violência de gênero, sendo ambas as abordagens distintas. Sexo – macho/fêmea, num sentido restrito é um conceito biológico, quando se preconiza gênero feminino/masculino, isso não se confunde com sexo – macho/fêmea, ou seja, o gênero refere- se mais à orientação, efetivamente é uma questão psicológica e não biológica.




    Ainda, se faz necessário clarificar mais três conotações entre violência doméstica, familiar e de gênero. A violência doméstica, é aquela violência que decorre no ambiente doméstico (casa), entre marido e mulher ou companheira, e pode ser também contra a criança, idoso, idosa. E, a violência familiar ocorre com membros da mesma família, não sendo necessariamente na mesma casa (BRASIL, 2006). Já, a violência de gênero contra a mulher, é uma questão cultural, você pode nascer do sexo masculino, mas se comportar de acordo com o gênero feminino, são os papéis sociais, o esperado que uma mulher e um homem desempenhem (BUTLER, 2003).




    Portanto, conceituar gênero é imprescindível para compreendermos, como e quando ocorre à violência de gênero, é quando essa mulher quer romper com os papéis preconcebidos, e ela precisa romper, é que acontece a violência de gênero. A partir dessas reflexões, Saffioti (2004) mostra que o conceito de gênero é muito mais vasto que o de patriarcado. Primeiro, porque o gênero acompanharia a humanidade desde sua existência, enquanto o patriarcado seria um fenômeno recente, particularmente articulado à industrialização do capitalismo.




    Diante desse contexto, temos uma lei avançada criada para coibir a violência contra a mulher no Brasil, porém, segundo o Instituto Patrícia Galvão (2017) é o 5º país que mais mata mulheres no mundo, por que isso acontece? Onde está a falha? Nós temos no Brasil uma cultura machista muito elevada, essa sociedade patriarcal aceita a ideia de que homens e mulheres não são iguais e transfere o poder dos homens sobre as mulheres. De modo a clarificar, mesmo existindo uma lei que traz um rol de políticas públicas esta não é capaz de estancar por completo o fenômeno da violência contra a mulher, para analisar o que foi produzido pelo ser humano precisamos conjugar o aspecto social, histórico, político, cultural, ideológico em que ele vivia. Ou seja, não é ele um ser unicamente que consegue criar algo totalmente original, nós somos a junção de tudo aquilo que nós vemos, vivemos e ouvimos, logo, essa construção social foi criada propositalmente em uma sociedade que será beneficiada por estes pensamentos impostos (BERGER E LUCKMANN, 1985).




    A teoria que elegi a institucional de base sociológica se pretende analítica e faz uma perfeita análise com o tema e a linha de pesquisa, isso envolve a construção social da realidade e os fenômenos que ocorrem nela, para os autores Berger e Luckamnn (1995) interessa o nível das interações simples que se apoiam em certezas inquestionáveis. Dito de maneira diferente, essa teoria estuda as instituições sociais, estas tipificadas pelos hábitos criados por ideologias predominantes do ser humano, atuando diretamente no processo da socialização e não das organizações.




    Souto (1985) esclarece que as instituições sociais se encontram em qualquer sociedade, cultura, e época da história da humanidade. Na definição da sociologia, as instituições sociais atuam como um conjunto de regras incluindo leis e procedimentos padronizados, reconhecidos, sancionados e aceitos pela sociedade, assim possui valor social, dentre eles abarca o modo de pensar, agir e sentir que o indivíduo encontra a certa estabilidade. As instituições podem ser formadas pela família, escola, igreja, econômia, política, o judiciário, Estado, entre outras.




    Para Berger e Luckmann (1985) a realidade é socialmente construída, e dentre as múltiplas realidades que se apresenta, o mundo da vida cotidiana é a realidade por excelência. Portanto, trata-se da busca no mundo da vida do pano de fundo consensual, tomado pela realidade pelos membros de uma sociedade. Berger (1978) estabelece duas etapas distintas que ocorrem durante o processo da socialização, uma a socialização primária, orientada pelos laços de afetividade estabelecidos entre as crianças e os adultos ao redor delas, e outra a socialização secundária, menos intensa e mais racional que ocorre durante a vida adulta. Expondo de forma diferente, a sociedade é um produto humano, a sociedade é uma realidade objetiva, o homem é um produto social, e ao desempenhar papéis o indivíduo participa de um mundo social, ao interiorizar esses papéis, o mesmo mundo torna-se subjetivamente real para ele (BERGER & LUCKMANN, 1985).




    Calçada nas ideias dos autores, a origem da institucionalização é propiciada através da formação de hábitos e a convivência intersubjetivamente compartilhada por indivíduos que se observa mutualmente, se comunica e estabelece formas de agir em acordo comum nas interações simples. Segundo os autores, a institucionalização ocorre sempre que há uma tipificação recíproca de ações habituais por tipos de atores. Dito de maneira diferente, qualquer umas dessas tipificações é uma instituição, bem como, as crianças devem “aprender a comportar-se” e, uma vez que tenham aprendido, precisam ser “mantidas na linha”, o mesmo se dá naturalmente com os adultos (BERGER; LUCKMANN, 1985, p. 44).




    Destarte, uma das raízes da violência contra a mulher é fruto do patriarcado, representado pela dominação masculina. Tal ato explicitado por Berger e Luckmann (1985, p. 44) é decorrente da institucionalização recíproca de ações habituais, “é assim que se fazem as coisas”, reconhecido como legítimo e dado como comum. O homem acha que tem o controle sobre a mulher e que ela é sua propriedade, a mulher ao querer viver a sua vida com liberdade, sofre sanções, representada em forma de violência.




    O Instituto Patrícia Galvão (2017) nesse sentido, pontua que a lei do patriarcado é algo que foi construído, porque era conveniente para uma sociedade, esse sistema social nem sempre existiu, não é natural o homem dominar e a mulher ser colocada numa posição de submissão, subalternidade e objetificação. Assim, quando as distribuições desiguais de poder entre homens e mulheres são vistas como resultado das diferenças, tidas como naturais, que se atribuem a uns e outros, essas desigualdades também são “naturalizadas” (PISCITELLI, 2009).




    Tendo em vista as crescentes mortes violentas de mulheres por razões de gênero no Brasil, o IPEA (2013) promoveu um mapeamento da violência contra a mulher no território nacional, no período entre 2001 a 2011, registrando a existência de 50.000 mil mortes de mulheres. Assim, em 2015 foi sancionada a Lei Federal nº 13.104/2015 inserindo no Código Penal brasileiro a figura do Feminicídio. A proposta de alteração legislativa foi apresentada pela CPMI da violência doméstica criada com a finalidade de “investigar a situação da violência contra a mulher no Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as mulheres em situação de violência” (BRASIL, 2013, p. 10). Apesar de graves, esses dados representam apenas uma parte da realidade, já que uma parcela considerável dos crimes não chega a serem denunciadas ou registradas.




    O Mapa da Violência (2015), o estudo mais recente e completo disponível sobre o tema, homicídios entre o público feminino revelou que 3,2/100 mil relaciona-se as brancas e 7,2 as negras, sendo que o Brasil foi responsável por 44% de mortes dos transexuais no mundo. Como explica Nadine Gasman, porta-voz da ONU mulheres no Brasil, Feminicídio é apenas a ponta do iceberg, a violência contra as mulheres é uma construção social, ela é resultado da desigualdade de força nas relações de poder entre homens e mulheres, é criada nas relações sociais e reproduzida pela sociedade. Nessa seara, a pesquisadora ao acesso à justiça da ONU Mulheres no Brasil Wânia Pasinato, explica que essa violência relacionada à desigualdade de gênero tem sua raiz estrutural na “lei do pai” denominado patriarcado. É quando essa mulher quer romper com esses estereótipos, ele diz que “ela é propriedade dele e que não pode escolher com quem viver”, e não raras vezes o autor da violência ao tirar a vida dessa mulher, acaba ceifando também à vida dos seus filhos e em seguida se suicida (MELLO, 2020).




    O estereótipo, na acepção Chauí (1996/1997, p. 116), refere-se, por um lado, a um “conjunto de crenças, saberes, atitudes que julgamos naturais, transmitidos de geração em geração sem questionamentos, e nos dá a possibilidade de avaliar e julgar positiva ou negativamente as coisas e seres humanos”. Por outro lado, o senso comum é a crença jamais questionada de que a realidade objetiva e subjetiva do mundo existe tal como nos é dada, cristalizando as ideias acerca do mundo, dos sujeitos e das ideias construídas histórica e socialmente ao longo do tempo. Exemplificando, alguns estereótipos estão nas raízes da violência contra a mulher, é quando ela sofre a violência por não ter cumprido com o seu papel, tal como, mulheres que sofrem violência por que “arroz queimou” ou “a roupa não estava passada da forma como ele gostaria” (MELLO, 2015).
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